
 

 
 

 
Pelo Contrato de FORNECIMENTO nos termos do que dispõe os artigos a Lei Federal n.º 14.133/21, de 01º de abril de 
2021, as partes a seguir qualificadas, de um lado o MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA, Entidade Pública, inscrita no 
C.N.P.J./M.F no 64.037.872/0001-07, sediada na Av. Beira Mar, no 11.000, Balneário Meu Recanto, neste Município de 
Ilha Comprida, Estado de São Paulo, representada, neste ato, pelo Prefeito Municipal, o Senhor GERALDINO BARBOSA 
DE OLIVEIRA JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, maior e ca
23.735.754-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.° 132.531.658/09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE 
e de outro lado, a Empresa LASS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
01 com  sede na Rua Luis Florian, 101 Distrito Industrial no Município de Tietê, Estado de São Paulo neste ato 
representada por Luis Augusto Simão de Souza, 
23.917.683-2 e inscrito no CPF/MF sob o n
Pontes Filho, 65, Paraiso no Município de Tietê, Estado de São Paulo de ora em diante denominado CONTRATADA, 
firmam o presente contrato, conforme Pregão Eletrônico nº 001/2023 e proposta, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O objeto desta licitação trata-se de contratação de empresa para aquisição de 
termo de referência anexo, e estudo técnico preliminar;
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3 O Termo de Referência; 
1.4 O Edital da Licitação; 
1.5 A Proposta do contratado; 
1.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados
CLÁUSULA SEGUNDA – Do preço e pagamento
2.1 - O contratante obriga-se a pagar o valor total do referido contrato, que é de R$ 362.000,00 (trezentos e sessenta 
e dois mil reais) global. 
2.2 – O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, transporte, seguro e frete, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, 
encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios necessários à execução do objeto contratado, ainda que não 
especificado no edital e anexos. 
2.3 - O pagamento doobjeto deste contrato serão pagos de forma integral, através da Nota de Empenho, mediante a 
emissão de Nota Fiscal e a tramitação do Processo para instrução e liquidação, o número da Pregão deverá vir subscrito 
obrigatoriamente no corpo da nota fiscal.
2.4 Não será efetuado qualquer pagamento à Adju
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência.
2.5 – O presente contrato não sofrerá reajustes de preços, durante toda a sua vigência;
2.6 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram
Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS 
ELEMENTO - 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
ORÇAMENTÁRIA Nº  493. 

CONTRATO N° 021/2024 
 

TERMO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE 
DE UMA RETROESCAVADEIRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA E A 
EQUIPAMENTOS LTDA. 

Pelo Contrato de FORNECIMENTO nos termos do que dispõe os artigos a Lei Federal n.º 14.133/21, de 01º de abril de 
2021, as partes a seguir qualificadas, de um lado o MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA, Entidade Pública, inscrita no 

07, sediada na Av. Beira Mar, no 11.000, Balneário Meu Recanto, neste Município de 
Ilha Comprida, Estado de São Paulo, representada, neste ato, pelo Prefeito Municipal, o Senhor GERALDINO BARBOSA 
DE OLIVEIRA JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, maior e capaz, portador da cédula de identidade do RG n.° 

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.° 132.531.658/09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE 
LASS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 16.549.

01 com  sede na Rua Luis Florian, 101 Distrito Industrial no Município de Tietê, Estado de São Paulo neste ato 
representada por Luis Augusto Simão de Souza, Brasileiro,  Sócio Proprietário, portador da Cédula de Identidade RG n

2 e inscrito no CPF/MF sob o no 150.502.878-71, residente e domiciliado na Rua Professor Waldomiro da 
Pontes Filho, 65, Paraiso no Município de Tietê, Estado de São Paulo de ora em diante denominado CONTRATADA, 

rme Pregão Eletrônico nº 001/2023 e proposta, mediante as cláusulas e condições a 

se de contratação de empresa para aquisição de RETROESCAVADEIRA
a anexo, e estudo técnico preliminar; 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

Eventuais anexos dos documentos supracitados 
Do preço e pagamento 

se a pagar o valor total do referido contrato, que é de R$ 362.000,00 (trezentos e sessenta 

O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, transporte, seguro e frete, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, 

e qualquer natureza, acessórios necessários à execução do objeto contratado, ainda que não 

O pagamento doobjeto deste contrato serão pagos de forma integral, através da Nota de Empenho, mediante a 
a tramitação do Processo para instrução e liquidação, o número da Pregão deverá vir subscrito 

obrigatoriamente no corpo da nota fiscal. 
Não será efetuado qualquer pagamento à Adjudicária enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

irtude de penalidade ou inadimplência. 
O presente contrato não sofrerá reajustes de preços, durante toda a sua vigência; 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS - 02.24 – MANUTENÇÃO DO ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - FONTE DE RECURSOS – 5 - CÓD.DE APLICAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO 
, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA E A LASS MAQUINAS E 

Pelo Contrato de FORNECIMENTO nos termos do que dispõe os artigos a Lei Federal n.º 14.133/21, de 01º de abril de 
2021, as partes a seguir qualificadas, de um lado o MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA, Entidade Pública, inscrita no 

07, sediada na Av. Beira Mar, no 11.000, Balneário Meu Recanto, neste Município de 
Ilha Comprida, Estado de São Paulo, representada, neste ato, pelo Prefeito Municipal, o Senhor GERALDINO BARBOSA 

paz, portador da cédula de identidade do RG n.° 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.° 132.531.658/09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE 

, inscrita no CNPJ/MF sob o no 16.549.335/0001-
01 com  sede na Rua Luis Florian, 101 Distrito Industrial no Município de Tietê, Estado de São Paulo neste ato 

,  Sócio Proprietário, portador da Cédula de Identidade RG no 
, residente e domiciliado na Rua Professor Waldomiro da 

Pontes Filho, 65, Paraiso no Município de Tietê, Estado de São Paulo de ora em diante denominado CONTRATADA, 
rme Pregão Eletrônico nº 001/2023 e proposta, mediante as cláusulas e condições a 

RETROESCAVADEIRA conforme 

se a pagar o valor total do referido contrato, que é de R$ 362.000,00 (trezentos e sessenta 

O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, transporte, seguro e frete, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, 

e qualquer natureza, acessórios necessários à execução do objeto contratado, ainda que não 

O pagamento doobjeto deste contrato serão pagos de forma integral, através da Nota de Empenho, mediante a 
a tramitação do Processo para instrução e liquidação, o número da Pregão deverá vir subscrito 

ária enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  
MANUTENÇÃO DO ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS - 15.452.0006.2062 - CATEGORIA 

CÓD.DE APLICAÇÃO – 120.062 - FICHA 



 

 
 

 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS 
ELEMENTO - 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
ORÇAMENTÁRIA Nº  495. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 
5.1 - Este contrato terá vigência por 12 (doze) meses
CLÁUSULA SEXTA – MODELOS DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
6.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, ass
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
São obrigações do Contratante: 
6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
6.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
6.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
6.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do cont
6.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 6.7 do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.8  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato;
6.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
6.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
6.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA
São obrigações da contratada: 
7.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando
obrigações a seguir dispostas: 
7.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada; 
7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de ac
(Lei nº 8.078, de 1990); 
7.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixa
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
7.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer da
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS - 02.24 – MANUTENÇÃO DO ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - FONTE DE RECURSOS – 91 - CÓD.DE APLICAÇÃO 

rá vigência por 12 (doze) meses. 
MODELOS DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

6.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

SUBCONTRATAÇÃO 
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
6.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
6.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
6.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 6.7 do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
6.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

obre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

 
A CONTRATADA 

7.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando

7.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

7.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (

) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixa
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer da
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

ndente aos danos sofridos; 

MANUTENÇÃO DO ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS - 15.452.0006.2062 - CATEGORIA 
CÓD.DE APLICAÇÃO – 120.000 - FICHA 

im como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

6.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

rato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
6.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 6.7 do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

6.8  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

6.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara para adoção das medidas cabíveis quando do 

obre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

7.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

7.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

ordo com o Código de Defesa do Consumidor 

7.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

7.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
 

7.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 



 

 
 

7.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
poderá onerar o objeto do contrato; 
7.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual.
7.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
exigidas para habilitação na licitação; 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrat
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021

ii. Impedimento de licitar e contratar
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (
nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021

iv. Multa: 
1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
3. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento;
4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (
5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (
da Lei nº 14.133, de 2021). 
6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021
7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021
8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
9. A aplicação das sanções realizar
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 

7.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

ntratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
der causa à inexecução parcial do contrato; 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
der causa à inexecução total do contrato; 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

bitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (

de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento;

sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

7.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

ntratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

7.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

, o contratado que: 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
bitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento; 

sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 



 

 
 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contra
contratar. 
10. Na aplicação das sanções serão considerados (
11. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12. as peculiaridades do caso concreto;
13. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14. os danos que dela provierem para o Contratante;
15. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
16. Os atos previstos como infrações administrativas na 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contr
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (
18.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021
19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
20. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante; 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
9.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21
e a ampla defesa; 
9.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os 
9.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da e
restringir sua capacidade de concluir o contrato;
9.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
9.5. O termo de rescisão, sempre que po
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas. 
9.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 
10.1 Eventuais alterações contratuais reger
10.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

onalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

ensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

ecorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
9.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 
9.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
9.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

 
10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

r, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

, ou em outras leis de licitações e 
Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

onalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

atado, observados, em todos os casos, o 
art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

ensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

ecorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

antes do prazo nele fixado, por 
, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

mpresa não ensejará a rescisão se não 

9.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

sequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 
r, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 



 

 
 

10.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizad
celebração de termo aditivo, na forma do 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
11.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
resolução n.º 70/2023. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Iguape, para solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as 
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
12.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas. 
Ilha Comprida, 03 de junho  de 2024. 
 
 

 
GERALDINO BARBOSA DE 

 
 

LASS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
1ª ___________________________                                      
 
 
 
 
 
VISTO E APROVADO: 
 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

10.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à 

DO FORO 
12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Iguape, para solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as 

lquer outro, por mais privilegiado que seja. 
12.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 

 

GERALDINO BARBOSA DE OLIVEIRA JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 
 

LASS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
LUIS AUGUSTO SIMÃO DE SOUZA 

CONTRATADA 

1ª ___________________________                                                                                    2ª ____________________________

ANDREIA DE SOUZA LISBOA BRAZ 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

OAB/SP 282.026 

os por simples apostila, dispensada a 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à 

12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Iguape, para solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as 

12.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 

2ª ____________________________ 


